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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NELITO LUCIO MIRANDA
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : RICARDO DE ARAÚJO GAMA - SC010091
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CITAÇÃO POR AR RECEBIDA POR PESSOA 
DIVERSA DO REPRESENTANTE LEGAL DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). Ressalte-se que "a alegação de que o 
recurso especial versa sobre matéria de ordem pública não enseja a superação do 
requisito do prequestionamento" (AgInt nos EDcl no REsp 1806728/SC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 
16/10/2019).
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a Lei de Execução 
Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não exige seja a 
correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o seja no respectivo 
endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa diversa, pois, presume-se 
que o destinatário será comunicado" (AgRg no REsp 1178129/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
20/08/2010).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CITAÇÃO POR AR RECEBIDA POR PESSOA 
DIVERSA DO REPRESENTANTE LEGAL DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). Ressalte-se que "a alegação de que o 
recurso especial versa sobre matéria de ordem pública não enseja a superação do 
requisito do prequestionamento" (AgInt nos EDcl no REsp 1806728/SC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 
16/10/2019).
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a Lei de Execução 
Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não exige seja a 
correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o seja no respectivo 
endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa diversa, pois, presume-se 
que o destinatário será comunicado" (AgRg no REsp 1178129/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
20/08/2010).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 243/256) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 
284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. CITAÇÃO 
POR AR RECEBIDA POR PESSOA DIVERSA DO REPRESENTANTE LEGAL 
DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

A agravante sustenta, em suma, que (fls. 243-256):
 
Aceitar, como valida uma citação, destinada à uma pessoa e cumprida em 
terceira pessoa, não é a melhor solução. Ademais, eventual comparecimento 
espontâneo não supre a nulidade ventilada.
[...]
O tema foi implicitamente analisado pelo TJSC, na visão do Corte Estadual, a 
intimação, ocorreu de forma correta. Entretanto, o CPC é claro ao dizer que 
citações e intimações devem ocorrer na pessoa destinatária do ato, e não em 
terceira pessoa que não tem nada a ver com o processo.
 

Impugnação fls. 257-261.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

O acórdão do Tribunal de origem entendeu que (fls. 59-62 e-STJ):
 
[...]
No caso, a carta com aviso de recebimento foi enviada ao mesmo endereço 
indicado pelo agravante (Rua 29 de Abril, 48- Centro, Treze Tilias) e, em 
seguida, compareceu ele espontaneamente aos autos (Evento 157, autos de 
origem), comportamento que corrobora que tomou ciência da comunicação 
citatória, de modo que o ato processual foi perfectibilizado, ainda que 
recebido naquele endereço por terceiro (Otávio Miranda - Evento 120, autos 
de origem).
[...]
Ademais, nada obstante a alegação de invalidade da citação, deduzida pelo 
agravante, o comparecimento espontâneo supre toda e qualquer alegação de 
nulidade, estabelecendo a lei que a partir de seu interesse no processo o 
demandado deve exercer as suas faculdades defensivas, no tempo devido, 
independentemente de nova citação ou intimação (art. 239, § 1° do Código de 
Processo Civil).
Neste cenário, tendo o executado comparecido aos autos e 
oferecido defesa mediante petição, posteriormente recebida como 
exceção de pré-executividade, com a respectiva juntada de 
procuração, resta superada a alegada nulidade processual, diante 
da ausência de prejuízo. (grifos acrescidos)
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Observa-se que tal fundamentação não foi impugnada de modo adequado no 

presente recurso e nenhum dos preceitos de lei federal apontados como violados tem 

comando suficiente para superá-la.

Nesse contexto, mostra-se deficiente a fundamentação recursal. Aplica-se, por 

analogia, o disposto nas Súmulas 283 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.") e 284 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."), 

ambas do STF.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos do cumprimento de sentença, na qual a CDHU foi condenada a 
pagar indenização por danos materiais, morais e estéticos, anulou a intimação 
e reconheceu a tempestividade da impugnação da executada. No Tribunal a 
quo, a decisão foi reformada para julgar intempestiva a impugnação. Nesta 
Corte, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos 
fundamentos do acórdão recorrido. No recurso especial, o recorrente insurge-
se quanto à intimação para o cumprimento de sentença por meio de 
publicação no Diário Oficial, enquanto, no acórdão recorrido, assevera 
ausência de prejuízo à parte, pois intimada para oferecer impugnação ao 
cumprimento de sentença, mas permaneceu silente, reservando a alegação de 
nulidade só após o resultado desfavorável.
III - O fundamento do acórdão recorrido, utilizado de forma suficiente para 
manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo 
nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF
[...]
X - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1847035/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
01/10/2021).
 

Ademais, como verificou-se o Tribunal de origem não se pronunciou acerca dos 

artigos 242 e 248, §1 do CPC/2015, razão pela qual é inviável o conhecimento da 

questão, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, 

por analogia).
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Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. (...) 2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.(...) 4. Recurso especial não conhecido. (REsp 
1673756/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06/02/2018, DJe 16/02/2018). (grifou-se)
 

Conforme decisão agravada, no que concerne à alegada nulidade da citação, a 

decisão agravada não merece nenhum reparo. Isso porque a jurisprudência do Superior 

Tribunal é no sentido de que a Lei de Execução Fiscal traz regra específica sobre a 

questão no art. 8º, II, que não exige seja a correspondência entregue ao seu destinatário, 

bastando que o seja no respectivo endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa 

diversa, pois, presume-se que o destinatário será comunicado (AgRg no REsp 

1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

10/08/2010, DJe 20/08/2010).

A corroborar esse entendimento, destaca-se:
 

EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR MEIO DE CARTA COM AVISO DE 
RECEBIMENTO. ENTREGA NO DOMICÍLIO DO EXECUTADO. 
RECEBIMENTO POR PESSOA DIVERSA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. VALIDADE. 
1. Para o Tribunal de origem, a citação postal, com aviso de recebimento, 
entregue no endereço do executado mas recebido por pessoa estranha ao 
feito, não teve o efeito de interromper o curso do prazo prescricional. 
2. Tal entendimento não está em harmonia com a jurisprudência do STJ, que 
tem orientação firme de que é válida a citação pela via postal, com aviso de 
recebimento entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida 
por terceiros. Precedentes. 
3. Recurso Especial provido para, afastada a nulidade da citação, retornar os 
autos ao juízo de origem para dar prosseguimento à execução fiscal como 
entender de direito. (REsp 1.648.430/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/4/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, 
II, DO CPC. CITAÇÃO. DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE. TERCEIRA 
PESSOA. VALIDADE. 
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. A parte recorrente 
deixou de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 
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2. No processo de Execução Fiscal é válida a citação postal entregue no 
domicílio correto do devedor, apesar de ser recebida por terceiros. 
Precedentes: (AgRg no AREsp 189.958/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
DJe 13/03/2013); (AgRg no Ag 1318384/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010) e (AgRg no 
REsp 1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/08/2010).
 
3. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.494.315/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/2/2015, DJe de 20/3/2015).
PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO - CITAÇÃO POSTAL - 
ENTREGA NO DOMICÍLIO DO EXECUTADO - RECEBIMENTO POR 
PESSOA DIVERSA - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - VALIDADE. 
1. Na execução fiscal é válida a citação postal entregue no domicílio correto do 
devedor, mesmo que recebida por terceiros. 
Precedente. 
2. A citação postal equivale a citação pessoal para o efeito de interromper o 
curso da prescrição da pretensão tributária. 
Precedentes. 
3. Recurso especial não provido. (REsp 989.777/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 18/08/2008).

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.313.937 / SC
Número Registro: 2023/0072870-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043415520128240018 00170202420118240018 03117410820168240018 170202420118240018
3117410820168240018 43415520128240018 50282407020208240000

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELITO LUCIO MIRANDA
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : RICARDO DE ARAÚJO GAMA - SC010091
INTERES. : MILTON PEDROSO
INTERES. : NATULEITE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICÍNIOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NELITO LUCIO MIRANDA
ADVOGADO : ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : RICARDO DE ARAÚJO GAMA - SC010091
INTERES. : MILTON PEDROSO
INTERES. : NATULEITE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICÍNIOS LTDA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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